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Direito de trabalhador rural 
so prescreve em cinco anos 
BRASÍLIA — A Constituinte fixou, 

na sessão de ontem, em cinco anos o 
prazo de prescrição das ações traba­
lhistas dos trabalhadores rurais e es­
tabeleceu mecanismos que obrigam 
o empregador a comparecer à Justi­
ça para comprovar o cumprimento 
das obrigações trabalhistas. Devido 
à inclusão de novo artigo nas Dispo­
sições Transitórias, nos próximos 
cinco anos, todos os contratos em vi­
gor terão de ser regularizados. 

Pelo texto, o empregador terá de 
comprovar na Justiça do Trabalho, 
de cinco em cinco anos, o cumpri­
mento das obrigações trabalhistas, 
com aquiescência do trabalhador e 
seu representante sindical, livrando-
o de qualquer ónus sobre o período 
vencido. Ao trabalhador ficou asse­
gurado o direito de reclamar, no pra­
zo de no máximo dois anos após o 
rompimento do contrato, as pendên­
cias relativas aos cinco últimos anos. 
Também foi fixado em cinco anos o 
prazo máximo para que o emprega­
dor regularize e atualize os contratos 
em vigor, período em que os traba­
lhadores poderão reclamar o cum­
primento das obrigações trabalhis­
tas. 

Os direitos aprovados beneficiam, 
também, os "bóias frias" e todos os 
trabalhadores rurais sem vínculo 
empregatício — cerca de 3 milhões 
dos 6,5 milhões existentes. 
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Os debates sobre pontos polémicos fizeram Ulysses suspender a sessão 

Segundo o Deputado Vicente Bo-
go (PSDB-RS), representante dos pe­
quenos produtores e trabalhadores 
rurais, o texto acordado pelos líderes 
"não foi o ideal, mas o possível". 

O Deputado Alysson Paulinelli 
(PFL-MG), Presidente da Confedera­
ção Nacional da Agricultura, defen­
dia a isonomia, em todos os níveis, 
entre os trabalhadores urbanos e ru­
rais, mas admitiu que essa "foi a 
única fórmula de evitar a manuten­

ção do texto aprovado no primeiro 
turno, onde nenhum prazo tinha si­
do fixado". O Deputado Gilson Ma­
chado (PFL-PE), ligado aos produto­
res de açúcar e álcool, também 
preferia a supressão do dispositivo, 
mas acabou votando a favor do acor­
do. 

A supressão de um dispositivo que 
remetia para a lei ordinária alguns 
dos direitos dos trabalhadores rurais 

garantiu a estes a imediata aplicação 
da igualdade de direitos com os tra­
balhadores urbanos. 

A partir da promulgação da Cons­
tituição, torna-se obrigatório que o 
trabalhador do campo receba: 
• fundo de garantia por tempo de 
serviço; 
• remuneração do trabalho noturno 
superior ao diurno; 
• participação nos lucros; 
• jornada de 44 horas semanais e 
seis horas de trabalho initerrupto; 
• licença gestante de 120 dias; 
• licença paternidade e proteção ao 
trabalho da mulher; 
• adicional de insalubridade; 
• assistência gratuita aos filhos e 
dependentes até seis anos de idade. 

Os Líderes decidiram adiar para a 
próxima sessão a apreciação de dois 
itens que não fizeram parte do acor­
do: a votação de uma alteração no 
texto já aprovado que estabelece a 
unicidade sindical, determinando se 
ela se estende ou não às centrais sin­
dicais, e a inclusão de suplentes no 
dispositivo que concede imunidade 
sindical. O plenário rejeitou desta­
ques que visavam a eliminar a con­
tribuição sindical para as Confedera­
ções Nacionais de trabalhadores e o 
direito dos sindicatos de representa­
rem, judicialmente, não só a catego­
ria mas também os trabalhadores 
individualmente. 

Impasse adia votação do direito de greve 
BRASÍLIA — Os Líderes do PDS, 

PFL e PDC conseguiram ontem o 
que os "moderados" haviam tentado, 
em vão, na véspera: suspender a ses­
são por falta de quorum. Se a jorna­
da de seis horas não fora suficiente 
para aglutinar suas forças e obrigar 
a esquerda a negociar as questões 
trabalhistas, o direito de greve lhes 
ofereceu a oportunidade de forçar o 
adiamento da votação para a próxi­
ma semana. Para este desfecho con­
tribuiu a intransigência do PT, que 
recusou proposta do Centrão — acei­
ta pelas Lideranças do PMDB e de 
outros partidos de esquerda — auto­
rizando os trabalhadores a deflagra­
rem greves na defesa de "seus inte­
resses". 

A sessão foi interrompida quando 
o plenário se preparava para votar 
sete emendas supressivas ao trecho 
do artigo que atribui aos trabalhado­
res a decisão sobre a oportunidade e 
reivindicações da greve. Os "mode­
rados" e governistas consideram que 
esta cláusula permite aos sindicatos 
deflagrarem movimentos desproposi­
tados, que causem prejuízos à Na­
ção. O Deputado Aloysio Chaves 
(PFL-PA), por exemplo, acha que, se 
for mantido o texto aprovado no pri­
meiro turno, os trabalhadores pode­

rão parar quando bem entenderem, 
até mesmo sem serem iniciadas ne­
gociações salariais. Ele defendeu a 
exclusão desta prerrogativa, propon­
do que o direito de greve seja regula­
mentado pela legislação ordinária. 

A pedido das Lideranças, o Presi­
dente da Constituinte, Ulysses Gui­
marães (PMDB-SP), suspendeu a ses­
são por 15 minutos, antes da 
primeira votação. Os Líderes tinham 
a esperança de chegar a um consen­
so. Não foi possível. 

Reaberta a sessão, o Vice-Líder do 
PFL, Deputado Inocêncio de Oliveira 
(PE), comunicou ao plenário que as 
bancadas do seu partido, do PDS e 
do PDC não votariam a emenda, ten­
tando forçar um acordo. Apesar de o 
plenário estar praticamente lotado, 
apenas 238 parlamentares registra­
ram seus votos, ficando o quorum 
muito aquém dos 280 necessários à 
aprovação de qualquer dispositivo 
constitucional. 

Ao final da sessão, o Presidente da 
CUT, Jair Menegueli, que acompa­
nhara as negociações, reiterou a dis­
posição de não aceitar qualquer das 
propostas de modificação do texto. 
Segundo ele, todas as iniciativas do 
Centrão resultam em perda para a 
classe trabalhadora. 

Liderança do PT impede 
acordo aceito pela esquerda 
A bancada do PT inviabilizou 

ontem o fechamento de um 
acordo que possibilitaria a apro­
vação do direito de greve, provo­
cando o impasse que resultou no 
encerramento da sessão da Cons­
tituinte. Pela proposta do Cen­
trão, aceita pelas Lideranças do 
PMDB e dos outros partidos de 
esquerda, os trabalhadores pode­
riam deflagrar a greve na defesa 
de "seus interesses". Consideran­
do que esta expressão restringiria 
o direito de greve a razões traba­
lhistas, o PT impediu o acordo. 

O representante do Centrão nas 
negociações, Deputado Luís Ro­
berto Ponte (PMDB-RS), confir­
mou ser exatamente este o objeti-
vo dos centristas: 

— Aceitamos o direito de greve 
só na defesa dos interesses dos 
trabalhadores. A ação política de­
ve ficar com partidos políticos, 
que fazem isto com competência. 

Já o Líder do PCB, Deputado 
Roberto Freire (PE), tinha outra 

interpretação para o texto pro­
posto pelo Centrão. Ele entende 
que a inclusão da expressão 
"seus interesses" não exclui, de 
maneira alguma, a greve por mo­
tivação política: 

— Serão os próprios trabalha­
dores que definirão os "seus inte­
resses". Isto não os restringe aos 
trabalhistas. 

Revoltado com a posição do PT, 
Freire fez uma advertência: 

— Se o PT mantiver esta in­
transigência na segunda-feira, o 
bloco comunista vai bancar o 
acordo. E estou me referindo ao 
PCB e ao PC do B. Esta posição 
do PT, sim, não atende aos inte­
resses da classe trabalhadora. 

As negociações sobre o direito 
de greve começaram de manhã, 
na reunião dos líderes, e estende-
ram-se por toda a tarde. Com a 
suspensão da sessão, as negocia­
ções serão retomadas segunda-fei­
ra. 

Constituinte aprova 
direitos de domésticas 
BRASÍLIA - A Constituinte 

decidiu ontem manter a reda-
çào dada ao dispositivo am­
pliando os direitos dos traba­
lhadores domésticos. A partir 
da promulgação da nova Carta, 
os pagamentos de salário-míni-
mo, décimo-terceiro salário, 
aviso prévio proporcional, fé­
rias remuneradas em um terço 
a mais e outras vantagens pas­
sarão a ser obrigatórios em to­
dos os lares que empregam au­
xiliares domésticos. 

A categoria ainda fica de fora 
de alguns direitos já assegura­
dos aos trabalhadores urbanos 
c rurais, como o pagamento de 
horas-extra e indenização por 
dispensa imotivada. 

São nove os direitos, de acor­
do com o parágrafo único do 
artigo 7o da nova Constituição: 
• salário mínimo (o patrão de­
verá pagar também sua par­
te na contribuição para o 
INPS); 

• irredutibilidade de salário; 
• décimo-terceiro (calculado 
com base na remuneração inte­
gral); 
• folga (semanal remunerada, 
preferencialmente aos domin­
gos); 
• férias (anuais, remuneradas 
em, pelo menos, um terço a 
mais do salário normal); 
• licença-gestante de 120 dias 
(com pagamento do salário, pe­
la Previdência, durante o afas­
tamento); 
• licença-paternidade (de cin-
co dias, enquanto não for vota­
da a regulamentação); 
• aviso prévio (proporcional 
ao tempo de serviço, mas de, 
no mínimo, 30 dias); 
• aposentadoria (a Previdên­
cia pagará pelo menos o equi­
valente a um salário-mínimo — 
aos 30 anos de serviço ou 60 de 
idade, para mulheres, e 35 e 65 
para os homens). 


